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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS

CONTRATO Nº 13/2026
Processo nº 0004984-49.2025.6.02.8000

Contrato  de  prestação  de  serviços  que 
celebram  entre  si  a  União,  através  do 
Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas e a 
empresa  SERGIPE  EVENTOS  & 
SERVIÇOS LTDA.

Pelo  presente  instrumento,  o  TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE 
ALAGOAS, Órgão do Poder Judiciário, em nome da União – Pessoa Jurídica de Direito 
Público Interno, situado na Avenida Aristeu de Andrade, nº 377 - Farol, CEP: 57051-
090,  Maceió/AL,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  n°  06.015.041/0001-38,  doravante 
denominado  CONTRATANTE,  neste  ato  representado  por  seu  Presidente, 
Desembargador  Alcides  Gusmão da  Silva,   e  a  empresa  SERGIPE EVENTOS  & 
SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 23.724.183/0001-93, com sede na Praça  Dr. 
Carvalho  Neto,  101,  Térreo  01,  Bairro  Atalaia,  Aracaju/Sergipe,  CEP  49.035-150, 
telefone (79) 99945-6423, , neste ato representada pelo Sr. Sérgio Luiz Nascimento 
Santos, daqui por diante denominada CONTRATADA,  em observância  às disposições 
da  Lei  nº  14.133/2021  (Lei  de  Licitações  e  Contratos  Administrativos),  e  demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão  Eletrônico  nº  90009/2026,  mediante  as  cláusulas  e  condições  a  seguir 
enunciadas.

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

A presente contratação será regida pelas cláusulas previstas neste instrumento, pelas 
normas da Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos).

PARÁGRAFO ÚNICO – Aplicam-se ao ajuste, ainda, os preceitos de direito público e, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado. Aplica-se, ainda, a Resolução nº 15.787, de 15/02/2017, do Tribunal Regional 
Eleitoral  de  Alagoas,  disponível  no  site  www.tre-al.gov.br,  seguindo  o  caminho: 
Informações gerais, Norma de Contratação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a prestação dos Serviços de Locação de 
Tendas e Conjuntos de Organizadores de Filas,  para atender  as demandas nas 
Eleições 2026, conforme especificações do Edital e seus Anexos.

http://www.tre-al.gov.br/
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PARÁGRAFO ÚNICO -  A entrega e montagem das tendas ocorrerá em dois ou três 
momentos, a depender se haverá 2º turno nas eleições gerais 2026.

a) 1ª entrega: 26/04/2026, para atender o período final do cadastro de eleito-
res – 27/04 a 06/05, entregues/montados nas sedes dos cartórios eleitorais 
solicitantes.

b) 2ª entrega: 02/10/2026, para atender o dia do 1º turno das eleições, entre-
gues de acordo com os endereços constantes na tabela em anexo.

c) 3ª entrega: 25/10/2026, para atender o dia do 2º turno das eleições, se 
houver, entregues de acordo com os endereços constantes na tabela em 
anexo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

O valor total estimado para a presente contratação é de R$ 255.272,00 (duzentos e 
cinquenta e cinco mil, duzentos e setenta e dois reais), conforme decomposto na tabela 
abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL

1 Organizador  de  fila  para  o 
fechamento do cadastro de eleitores

135 R$ 100,00 R$ 13.500,00

 2
Tenda  Tipo  A  (3x3)m  para  o 
fechamento do cadastro de eleitores

7 R$ 570,00 R$ 3.990,00

3
Tenda  Tipo  B  (5x5)m  para  o 
fechamento do cadastro de eleitores

9 R$ 670,00 R$ 6.030,00

4
Tenda  Tipo  C  (6x6)m  para  o 
fechamento do cadastro de eleitores

16 R$ 920,00 R$ 14.720,00

5
Organizador de fila para  o primeiro 
turno

174 R$ 128,00 R$ 22.272,00

6
Tenda Tipo A (3x3)m para  o primeiro 
turno

46 R$ 650,00 R$ 29.900,00

7 Tenda Tipo B (5x5)m para  o primeiro 
turno

29 R$ 750,00 R$ 21.750,00

8
Tenda  Tipo  C  (6x6)m  para   o 
primeiro turno

54 R$ 800,00 R$ 43.200,00

9
Organizador de fila para  o segundo 
turno

174 R$ 90,00 R$ 15.660,00

10
Tenda  Tipo  A  (3x3)m  para   o 
segundo turno

46 R$ 600,00 R$ 27.600,00

11
Tenda  Tipo  B  (5x5)m  para   o 
segundo turno

29 R$ 650,00 R$ 18.850,00

12
Tenda  Tipo  C  (6x6)m  para   o 
segundo turno

54 R$ 700,00 R$ 37.800,00

R$ 255.272,00
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CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual  período,  nos  termos  do  art.  7º,  §3º  da  Instrução  Normativa  SEGES/ME  nº 
77/2022. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  O prazo  de  que  trata  o  item anterior  será  reduzido  à 
metade,  mantendo-se  a  possibilidade  de  prorrogação,  no  caso  de  contratações 
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II  
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO  SEGUNDO  -  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá 
verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b)  a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

PARÁGRAFO  TERCEIRO  -  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou 
instrumento de cobrança equivalente,  ou  circunstância  que impeça a  liquidação da 
despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as  medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, 
sem ônus ao contratante.

PARÁGRAFO QUARTO - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá 
ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO QUINTO - A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE 
ABRIL DE 2018).

PARÁGRAFO SEXTO - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade 
do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente,  o  contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

PARÁGRAFO OITAVO -  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as 
medidas  necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

PARÁGRAFO NONO -  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos 
serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

PARÁGRAFO DEZ - O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis 
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

PARÁGRAFO ONZE -  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado 
que a taxa de atualização financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima 
referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, terá a aplicação da 
seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos Moratórios;
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

I = (TX/100)     → I = (6/100)     → I = 0,0001644

          365                365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 Forma de pagamento 

PARÁGRAFO DOZE -  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

PARÁGRAFO TREZE -  Será considerada data do pagamento o dia em que constar 
como emitida a ordem bancária para pagamento. 

PARÁGRAFO CATORZE - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 
prevista na legislação aplicável.

PARÁGRAFO  QUINZE  -  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na 
planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

PARÁGRAFO  DEZESSEIS  -  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples 
Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial,  de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar.

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE

Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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As despesas decorrentes da execução deste Contrato  correrão à conta dos 
recursos consignados no orçamento do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, 
Programa de Trabalho nº 167864, Elemento de Despesa 33.90.39.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES  E  RESPONSABILIDADES  DA 
CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA:

a) Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultan-
tes desta contratação;

b) Responder por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação 
social, trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comerci-
al, civil e criminal, que se relacionem direta ou indiretamente com o for-
necimento/serviço, inclusive no tocante a seus empregados e prepos-
tos;

c) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao 
Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando 
da execução do fornecimento/serviço, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo 
Contratante;

d) Fornecer e instalar o material com as  ferramentas e equipamentos ne-
cessários à montagem e,  posterior desmontagem e retirada dos equi-
pamentos;

e) entregar os itens, objetos deste contrato, nos locais e períodos indica-
dos no Anexo I-A do edital;

f) Manter os locais dos serviços preservados, conforme foram encontra-
dos, assim como adequadamente limpos após sua execução dos  ser-
viços;

g) Arcar com todas as despesas decorrentes do objeto a ser executado, 
correndo por sua conta exclusiva o transporte, a utilização de ferramen-
tas, instrumentos, pessoal e materiais necessários à completa e perfei-
ta execução do respectivo objeto;

h) utilizar única e exclusivamente pessoal habilitado na execução do obje-
to a ser licitado, devidamente registrado na CTPS ou em caso de ter-
ceiros, exigir o cumprimento das obrigações legais, assumindo, solidari-
amente, os riscos e eventuais danos que vierem a ocorrer, responden-
do exclusivamente por todo o pessoal contratado, não restando a esta 
administração, qualquer responsabilização; - Assumir inteira responsa-
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bilidade com todas as despesas para com as pessoas envolvidas na 
execução do objeto;

i) Montar os itens contratados até às 7h da manhã do dia das eleições de 
2024,  que  ocorrerá  no  dia  06/10/2024,  em  Primeiro  Turno,  e 
27/10/2024, em Segundo Turno, se houver.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - É expressamente proibida  a veiculação de publicidade 
acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do 
Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas.

PARÁGRAFO SEGUNDO  - É vedada a subcontratação de outra empresa para a 
execução total ou parcial dos serviços objeto deste Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão 
contratual, caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira, sem 
prévia e expressa anuência do TRE/AL.

CLÁUSULA OITAVA  - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

O Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas obriga-se a:

a) Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os as-
pectos quantitativo e qualitativo, através do Gestor e/ou Fiscal nomea-
dos e designados para tanto, comunicando à Contratada qualquer irre-
gularidade verificada na execução dos serviços, determinando, de ime-
diato, as providências necessárias à sua regularização;

b) Nomear formalmente como Gestor e/ou Fiscal, para realizar o acompa-
nhamento da execução contratual, no limite de sua capacidade técnica;

c) Proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada 
possa cumprir o objeto do Contrato.

CLÁUSULA NONO - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresenta-
ção da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 
ou de aceitação expressa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as 
finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios 
do art. 6º da LGPD. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados ob-
tidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cin-
co) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser 
celebrados pelo Contratado. 

PARÁGRAFO QUARTO - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da 
LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do  art. 16 da 
LGPD,  incluindo aquelas em que houver  necessidade de guarda de documentação 
para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e so-
mente enquanto não prescritas essas obrigações. 

PARÁGRAFO QUINTO - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados so-
bre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

PARÁGRAFO SEXTO - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontrata-
dos o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumpri-
mento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos 
de comprovação formulados. 

PARÁGRAFO OITAVO - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratan-
te,  prorrogável  justificadamente,  quaisquer  informações acerca dos  dados  pessoais 
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

PARÁGRAFO NONO -  Bancos de dados formados a partir de contratos administrati-
vos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de trata-
mentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finali-
dade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
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PARÁGRAFO DEZ - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em for-
mato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 
nas hipóteses previstas na LGPD.

PARÁGRAFO ONZE - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos perti-
nentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, 
em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD.

PARÁGRAFO DOZE - Os contratos e convênios de que trata o  § 1º do art.  26 da 
LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DEZ – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

Nos termos do art.  117 da Lei  14.133/2021, caberá ao fiscal e ao gestor o 
acompanhamento dos serviços de acordo com as cláusulas contratuais e ao previsto 
no Termo de Referência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quanto ao recebimento do objeto, o fiscal obedecerá aos 
prazos e condições especificados no Termo de Referência.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O acompanhamento e a fiscalização da execução deste 
Contrato  consistem  na  verificação,  pelo  CONTRATANTE,  da  conformidade  da 
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar 
o perfeito cumprimento do ajuste.

PARÁGRAFO  TERCEIRO -  A  existência  desse  acompanhamento  não  exime  a 
CONTRATADA de quaisquer responsabilidades sobre erros ou omissões que surgirem 
ou vierem a ser constatadas no decorrer da execução contratual.

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário e 
estipulando prazo para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

PARÁGRAFO  QUINTO -  Persistindo  a  irregularidade,  o  gestor  deverá  criar  um 
processo  específico  de  abertura  de  processo  administrativo  e  encaminhá-lo  à 
Secretaria  Administrativa-  SAD,  devidamente  instruído  com  todas  as  informações 
pertinentes,  constante  de  formulário  específico,  anexando-se  cópia  dos  e-mails  ou 
ofícios  enviados  à  CONTRATADA  pelo  fiscal  da  contratação,  referentes  aos 
inadimplementos, com os respectivos comprovantes de recebimento pela empresa.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26%C2%A71
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CLÁUSULA ONZE – DA VIGÊNCIA

Este contrato a partir da data de sua assinatura até o dia 31/12/2026.

CLÁUSULA DOZE – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  o 
contratado que:

a)der causa à inexecução parcial do contrato;
b)der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos  ou ao interesse 
coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado;
e)apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h)praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações 
acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 
da Lei nº 14.133, de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

c)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

d) Multa:

d.1)  Será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) por hora, até o limite 
de 10% (dez por cento), em razão de atraso no cumprimento do objeto ou na 
correção de irregularidade, calculado sobre o valor atualizado do contrato.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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d.2) Será aplicada multa de 15% (quinze por cento), sobre o valor integral do 
contrato  ou  sobre  o  valor  remanescente,  em  razão  de  inexecução 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A aplicação das sanções previstas neste Contrato 
não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO TERCEIRO - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO -  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157, da Lei nº 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO  QUINTO -  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem 
superiores  ao  valor  do  pagamento  eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao 
Contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO  SÉTIMO -  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo 
administrativo  que  assegure  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado, 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art. 158 da Lei nº 
14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO OITAVO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, 
da Lei nº 14.133, de 2021):

a)a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que dela provierem para o Contratante;
e)a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,  conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO NONO -  Os atos previstos como infrações administrativas na  Lei  nº 
14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 
que também sejam tipificados como atos lesivos  na Lei  nº 12.846,  de 2013, serão 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79


1

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS

apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

PARÁGRAFO  DEZ -  A  personalidade  jurídica  do  Contratado  poderá  ser 
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste  Contrato  ou  para  provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica  serão  estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com  poderes  de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle,  de fato ou de direito,  com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

PARÁGRAFO ONZE - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e  Suspensas (Ceis)  e  no Cadastro  Nacional  de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021)

PARÁGRAFO DOZE - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nº 14.133/21.

PARÁGRAFO  TREZE -  Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração 
contratante,  resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em 
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo  referido  órgão  decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA TREZE -   DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

O  contrato  será  extinto  quando  vencido  o  prazo  nele  estipulado, 
independentemente  de  terem sido  cumpridas  ou  não  as  obrigações  de  ambas  as 
partes contraentes.

PARÁGRAFO  PRIMEIRO -  O  contrato  poderá  ser  extinto  antes  de  cumpridas  as 
obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos 
previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
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PARÁGRAFO SEGUNDO – Na hipótese do parágrafo primeiro, aplicam-se também os 
artigos 138 e 139 da mesma Lei.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da 
estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir  sua capacidade de 
concluir o contrato.

PARÁGRAFO  QUARTO -  Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

PARÁGRAFO QUINTO - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

PARÁGRAFO  SEXTO -  A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o 
reconhecimento  do  desequilíbrio  econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será 
concedida indenização por  meio de termo indenizatório  (art.  131,  caput,  da Lei  n.º 
14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO  SÉTIMO -  O  contrato  poderá  ser  extinto  caso  se  constate  que  o 
contratado  mantém  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira, 
trabalhista  ou civil  com dirigente  do órgão ou entidade contratante  ou com agente 
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 
2021).

CLÁUSULA CATORZE – DOS CASOS OMISSOS

Os  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as 
disposições contidas no artigo 92, inciso III, da Lei nº 14.133/2021 de 01.04.2021, e 
demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei  nº 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais aplicáveis.

CLÁUSULA  QUINZE  -  DA  VINCULAÇÃO  À  DECISÃO  DO  DESEMBARGADOR 
PRESIDENTE DO TRE/AL E À PROPOSTA COMERCIAL DA CONTRATADA

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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Este contrato vincula-se, integralmente, em todos os seus termos, à Decisão do 
Presidente do TRE/AL, SEI nº 1929483, e à proposta comercial da Contratada, evento 
SEI nº 1927394 dos autos do Processo nº 0004984-49.2025.6.02.8000.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, 
do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO

Fica eleito o foro da Seção Judiciária Federal da Capital do Estado de Alagoas, 
para dirimir as questões originadas deste contrato, com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja.

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente 
contrato lavrado em duas cópias de igual teor e forma, assinado pelas partes abaixo:

               
                                                        

Maceió, 24 de abril de 2026.

Pelo TRE/AL:

Desembargador Alcides Gusmão da Silva
Presidente

Pela Empresa:

Sr. Sérgio Luiz Nascimento Santos

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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